
Sábado 29 • DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte I) Abril de 1951 4001'

N9 1.578 - Pedro Gaivão de Men-
donça Proceipio - médico - rei 30.

N9 1.579 - sebastião Fayal Neto -
Medico - ref. 30.

N° 1.580 - Eduardo Braga Pereira
Metia - Médico - ref, 30.

N° 1.581	 Octavio Bandeira Caa-
Coes - Médico - ref. 30.

No 1.582 - Jorge Washington de
• Olivaes - Médico - ref. 30.

ee° 1 e83 - Alvaro AtTI;r:IT de Fi-
gueire rle - isiedloo - ref. 30

No 1.594 - Tuffy Aouarl - Médico
.-- ref. 30.

N° 1.595 - Clóvis Róbert - Médico
- ref. 30.

NP 1 586 - Telma Peltier doe San-
toe Cainelro - Médico - -et 30.

No 1 587 - Gilberta Beeaabat/3 -
Meeiro - ref	 30.

No 1588 - Anibal Morais de Albu-
querque - ia/l edice - ret. P.
' N° 1.509 - João Batista. de Lima -
Médico -- rei. 29.

No 1.590 - Mário de Castro Con-
treiras - Médico e- ref. 29.

N9 1 591 - Allieren Monteiro Jecome
"s- meolee _. ref . 29.

N° 1 592 - Paulo Leal- de Melo -
Medirei - ref. 29.

N° 1.592 - Nemércio Freire de mon-
&oca - Médico - ref. 29,

No 1 594 - Epitácio de Barras Sou-
se - M edico - ref. 2e.

N9 1.595 - Raul Pedro de Aquino

Silva - Médico	 ref. 29.
No 1 596 - José Sieis/ri/n(1 e Tomas'

da Costa - Medico - ref. -29.
No 1.597 - Edson Moreira Rosa -

Medico - ref. 29.	 .
No 1.598	 Wal•er Ca vecanti La-

ne: da - Médico - ref. '19
No 1.599 - Dorgival Wsnderley Te-

nerio - Médico - rei', 29.
' No 1.600 - Ernanl 1Vieribedo Ca-
/umby - Médico - ref. 29.

No 1.601 - Alvaro 'Dietas de
- Médico - rei 29.

N9 1. 602 - Manoel Hugo de Araújo
e.. Médico - ref. 29.

N° 1 602 - Paulo Ribeiro de Brito ,
▪ Médico - rei, 29.

No 1.604 - Rainero de eia-valho
Maroja. e. Médico - ref. 30.

No 1,605 - Corinhs. Maria da Con-
neiceo Fi scher - Médico - ret 30.

No 1.606 - Altamiro da ri,),-Icição
Saraiva - Médico - ref. 29

No 1 6Q7 - Heitor Morei ra de Albu-
qu erque - Médico - ref. 29.

N° 1.608 - Gemido Munir de Al-
bucriermie - Médico - ref. 29.
▪ No 1.609 - José Nóerege Dias -
Medico - ref. 29.

N° 1.610 - Arnaldo Braga Costa -
Medico - ref. 29.	 111

No 1.611 - Talmon da Silva. Fon-
seca - Medico - ref. 29.

No 1.612 - Florival CeimatIno	 da
Cunha - Mrclieo - ref. 29.

NO 1 613 - Adir Plana - Médico -
ref. 29.

No 1.614 - Almiro Barreto de Al-
meida - Médico - ref. 29.

N° 1.615 - Anselmo Ferraz
dito - ref. 29.

No 1.616 - Luiz Attoneo
•Adami - Médico - ref. 29.

NO 1.617 - Luiz Carneiro Saraiva
- Médico - ref. 29

No 1.618 - Gseae Rodrleilea Pimen-
ta Filho - Medico - ref. 29.

N9 1.519 - Otateene Mateis da Sil-
va - Médico - ref	 21.

N°'1.620 - Perixiinle :",lho - Mé-
dico - ref. 29.

N9 I .021 - Paulo Salgado - Médico
rede 29.

No 1.822 - W'altereeo Beilueci da
Silva - Médico - ref. 29.

No 1.623 - Raimundo Rodrizues da
Costa - Medico	 ref 29.

No 1.624 - 0i: tendo Gonçalves Cor-
rêa - Médico - ref 19.

No 1.025 - Everaldo de Souza Mar-
tins - Médico - ref. 29.

N 1.626 - Helio Dias Martins -
Médico - ref. 29.

N° 1.627 - Raimundo Carvalho
Sombra - Medico - rei. 29.

N° 1.628 - José Bernardo da Sil-
veira - Médico - ref. 29.

N° 1.629 - Antônio Garnier de Sou-
za - Médico - rei. 29.

N9 1.630 - Abel Tenorio de Souza
Rocha - Médico - ref. 29.

NO 1.631 - Charles Druoi - Mé-
dico - ref. 29.

N° 1.632 - Luiz Gonzaga Peates -
Médico - ret. 20.

No 1.633 - Heitor Nunes de Otiveira
Sento-Sé - Médico - ref. 29

N9 1.634 - Ruth Barros eles/emen-
to de Amorim - Médico - ref. 29.

N9 1.635 - Jaime. da Silveira Coe-
lho - Médico - ref. 29.

No 1.636 - Carlos Alberto F0111311R

- Médico - rei. 29.
No 1.637 - Debesio Santos ).- Mé-

dico - ref. 29.
N9 1 638 - Juvêncio Alves de Sou-

za Vieira - Médico - rei 29.
Ne 1.639 - Samuel Ceroueira de

Oliveira - Médico - ref. 29.
N° 1 e4Sr- Wilson Fragoso Modesto

- Médico - ref. 29.
No 1 641	 Altinr Lemos Santiago

- Médico - ref. 29.
N9 1.642 - Gerson Silva Freire -

'Medico - ref. 28.
NO 1.643 - Domin gos da Silva San-

tos - .Médico - ref. 28.
No 1.644 - Jose Aieeregesilo Men-

des - Medico - ref. 28.
No 1 645 - Galba Florentino Costa

- Médico - ref. 28.
No 1 646 - Edson" Pereira Martins

- Médico - ref. 28.
No 1.647 - Amilcar Valrievino de

Arai/ice - Médico - ref. 23. •
N° 1.648 - Gildo Lago de Meto 

-No 1 .649 - Arlete Matias da Silva
- Médico - ref. 28,

N9 1.650 - Oswaidn Careloso Valle
Filho - Médico -. eef. 28.

GABINETE DO MINISTRO

(*) PORTARIA DE 26 DE
ABRIL DE 1961

O Ministro de Es.tado dos Negó-
cios das Minas e Energia, usando
da facualad, que lhe confere o ar-
Algo 29 do Decreto no 50.479, de 19
de abril de 1961, resolve:

N9 46 - 1) Suspender a cobrança
do' aumento de tarifas decorrente de
reajustamento levado a efeito pela
Companhia de Energia Elétrica da
Bahia com sede em Salvador na vi-
gência da redeefto anterior do ar-
tigo 176 do Decreto 41.019. de 26 de
fevereiro de 19F-7;

(•) Republicaria por ter saído com
incorre • ões.

lI; 1£.z EF",&11TURA

,ATOS DO PODER

EXECUTIVO 

DECRETO N9 46, DE 24 Dl!: ABRI:Te
DE /96.1

Aprova o Regvlamento do Comércio
Ambulante rso D!..triro Federo!.

O Prefeito do Dietrito Federai, usan-
do oa eutorizeçãe contlde to art. e0
da Lei :es 3.751, de 13 oe abril de
1960, decreta:

Art. 1° Pica aprovado o Regula-
mento do Comércio Ambulante pe
Distrito Federal, ceie com Bete baixa.

Art. 29 O presentr eseretc centrará
em vigôr na date (	 publicação.  

NO 1.651 - Humberto Luiz, da Trin-
dade - Médico - ref. 28.

N° 1.652 - Carlos Lona Tôrres -
Médico - ref. 28. 'e

N° 1.653 - Raimundo Geraldo Dias
- Médico - ref. 28.

N9 1.654 - Ayrton Milet - Médico
- ref. 28.

No 1.655 - Fula-e/leio dos Santos
Monteiro Filho - 'Médico - ref. 28.

N° 1.656 - Luiz Gonzaga Lins -
Médico - ref. 28.

No 1.657 - Wilberto de Menezes
Rosas - Médico - ref. 28.

N9 1.658 - Wilson Leite Mala -
Médico - ref. 28.

NO 1.659 - Cid Fialho dos Reis -
Médico - rei. 28.

N° 1.660 - Eurydice Ferreira Gol-
marães - Médico - ref. 28.

N° 1.661 - Salonião Pontes Athias
- Médico - ref. 28.

No 1.662 - Dilsor da Silva Pereira
- Médico - ref. 28.

NO 1.663 - Alípio Gomes Bello -
Medico - ref. 28.

N° 1.664 - Doris Gramacho - Mé-
dico - ref. 28.

No 1.665 - Antônio Carlos Dantas
de Almeida Santos - Médico - re-
ferência 28.

N9 1.666 - Carlos de Castro Re-
bello Azevedo - Médico - ref. 28.

NO 1.667 - Carlos Godinho da Fonss
seca - Médico - ref. 28.

No 1.668 - Eurídice Moreira Rosa
-aelédico - ref. 28.

No . 1.669 - Euvaido Bastos de F1 .
gueiredo - Médico - ref. 28.

N9 1.670 - Manoel Rodrigues doe
Santos - Médico - ref. 28,

No 1.671 - Maria Barros Diniz
Médico - ref. 28.

No 1.672 - Abigail Valeis de 0111
veira - Médico - rei. 28.

N° 1.673 - José Chaves - eledle;
- ref. 30.

Mico, sem estabelecimento,
ou localização fixa, 	 no Dieerise F
eral.
Art. 29 Para a licença do comerei

ambulante são necessários os seguia
tes requisitos: 4.

a) apresentação de carteira de elase
e. provando que o interessado é v
mado, não sofre de moléstias coo

se,giosas, infecto-contagiosas ou r
pugnantes e está em en- es d
exercer a profissão preter

b) prova de vistoria do e suee,
que concerne às condições de higie-;

cl pagamento das taxas devidas: 1,1
e;

d) pagamento dos tributes que reel
caírem sôbre os veiculas a serem Dile
lizados no exercício do comercio;	 •,

	el prova de boa	 conduto.	 e ser
fornecida pela autoridade policial; 	 4 .

1'1 prova de identidade:
Parágrafo único Alem da carteira

'de saúde a mie se refere a aiinea
"a", será exigido dos Interessados,
anualmente, o exame médico'.
" Art. 39	A taxa de licença seis*,
negociantes ambulantes será. exiefeel
de acôrdo com R tabele constante do
artem 17, entendendo-se que a ticen-
ça é sempre concedida a titulo pre-
cário, a critério do Prefeito ou Sub-
Prefeitos, nas áreas de Brasília e das
cidades satélites respeetiva in ente
sempre mediante parecer da Divisais
de Tributação

Paráerafo único A licença não
concedida por prazo inferior a 3 (três)'
dias, salvo em casos especiais.

Art. 49 Os mercadores ambulantes
deverão andar sempre munidos da
carteira de ambulante e do recibo da
última taxa paga.

Art. 5° A licença do vendedor em-
buldnte é individual, não podendo, co-
mo tal, ser transferida de uma para
outra firma ou indivíduo, salvo do
próprio ambulante para o condutor
e vice-versa.

Parágrafo único. O indivíduo que
'cerce?. o comércio ambulante sem a
esoectiva licença, ou eue o fizer com
orne suposto ou trocado, fica suiel-
o ao pagamento da taxe de licença
em dôbro, além da multa de Cre
1.000,00 (hum mil cruzeiros), sendo
apreendidas as mercadorias até que
atisfaea o respectivo pagamente.
Art. 49 Os ambulantes não poderão

lotar-se nas vias públicas, ou alude
uer outro local de servidão '0110,

senão o tempo estritamente necesee-
rio ao ato da venda, salvo Irceners
especial, que poderá ser concedida Pe-
lo Prefeito ou Snb-Prefeitas, nas areeis
de Brasília e das cidades satélites. res-
pectivamente, mediante parecer da

!vise° de Tributação.
§ 19 E' proibido ao vendedor serie
rlante, inclusive aos cambistas de
ilhetes 44 loteria, o exercício do seis
omércio no passeio dos prédios onde
alam estabelecimentos congêneres
§ 2e Os passeios devem estár geme

re desobstruídos, não se permitirá'
neles a colocação de vitrinas, caixas
eu cestos, mesmo para servir os fre- .
guêses.

Art. 79 'As "Mercadorias apreendidas
nnr f•rea dêste decreto, serão ven-
didas em hasta pública, se dentro de
um mês, a contar da. data da apre-
ensão, não forem reclamadas pelo
proprietário.

9 1° As vitrines de mercadoria am-
bulantes abandonadas ria rua duran-
te à, noite serão recolhidas pela Lim-
peza Pública, e gemente se restituireo
aos donos mediante prova de prorre ►e-
estie e partimento da multa de Cre
500,00 (quinhentos cruzeiros):

29 As mercadorias apreendIr!a,-&
quando se tratar de carnes, frutas,
doces e alimentos preparados de fá-
cil oeterierecão serão e issibuidas a
oteseo e ia feições de beneficiência,
mediante recibo, dentro do prazo de

ii. onee eta apreensão, notificados
preveemente os proprietários, no pró-
prio memento da lavratura do auto
que cor-sie/ser a infração;

e 39 Os prêmios de bilhetes.. de 10-
teria" çue forem apreendides. rever-
terão para a Assistência Pública.

Mé-

Correa

FEDE

MINESTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

2e A Concessionária deverá expe-
dir novas faturas, atendidos os elei-
tos da alinea, anterior, em substi-
tuição ao fa:urameneo decorrente do
reajuste de tarifas; e

3) Caso a Concessionária prefira,
podere cobrar a fatura reajustada
mas fará a correspondente dedução
na fatura do mês seguinte, ou de
dois meses seguintes se o aumento
tiver sido superior a 1(a)% (cem por
cento);

4) A Concessionária não poderá
aplicar penalidade aos consumidores,
em virtude de sua recusa e efetuar
o pagamento da tarifa majorada
pelo mencionado reajustamento, sal-
vo na hipótese, do iteet anterior.

A presente Portaria tem vigência
a/partir da data de sua publicação.:

Joo A.gripino.

DO DISTRITO

RAL

revogadas as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 24 de abril de	 19e1 .
Fank-. de Torso, Prefeil...

Dopo Lorrielio ds Melo	 Seereee-
rio Geral de Arineinestreeão.

REGULAMENTO DO COMERCIO
AlvIBeiLANTE NO GeeeeTRITO

FEDERAL
Art. le Para OS efeitos do presente

Regulternento, entende-se por corne,--
elo ambulante, de vendedor ou com-
prador, o exercido Inerridualmenie,
por conta própria. salve- caso cie

menores, eia logradouros pOblisees e 'u
locais de acesso !renque -esio ao pe-



TAXA

Eepecificaçoes e Discri-

minações
Dia Mês Ano

Itens

bulante as mercadorias encontradas
em poder dos vendedores, mesmo que
pertencem a contribuintes que hajam
pago a respectiva taxa.

Art. 21. Os mercadores ambulan-
tes semera› nodereo efetuar suas ven-
das nas erees delimitadas na licença.

Art. 22. São lar' 	 da taxa de li a
cenea, para o MU'	 do comércio
even tual ou amleil

1— os cegos e mutilados 'que exer-
ce'-em comércio ou indústria em es-
cala ínfima:

11 __ os epaaado•ea	 ter ee
asena le e revistas, quando	 res
18 anos;

ce$

50,00

ce$

1.000,00

60,00 ,	 1. 200,00

100,00	 2. 000,00

100,00

30,00

106fW

60,00

30,00

5e,00

5e,00	 •	 1 . 000,00

50,00	 1.000,00

50.00	 1.000,00
30.00	 600.00
60,00	 1.000,00
5d.00	 1.000,00
50,00	 1.000,00
50.00	 1.000,00
40,00	 800,00

2. 000,00

600,00

2. 06'0,00

1.200,00

600,00

1.000,00

1
Art. 8a E' i•

mbulantes d
nas ••	 eadoet o	 f) a vendi,

;ie tear_ de ieeos ge
ad.orias (	 na vai	 veee...
ública.	 o c...) •	 -	 limo:	 Juizo

a cole
.	 le. O.	 ice, ambulantes

de...isquei	 ou gêneros ven.-
(	 s neso oo	 ieestioa, dekered ser

es a, oalaiiças, peses ou medidas
ele que laçam uso.

Pa •agraio ume°.	 A aferição será
feita por ocasião eo pagamento da
licença na .	 Lição da Prefeitura
a esse fim	 acta.

Art. 16 Os	 es para o trans-
porte de meid-	 pelos vendedo-
res ambulantes,	 de satisfazerem

DIÁRIO OFICIA'	 (.5. ee ão I — Parte 1)
le-taata.	 -aotanamaaaa patartase

de modo que possam
fàcilmente de um lugar

17. A cobrança
será de acórdo

Art.
tença
tabela:

	

$	 Bijouterias e pedras não
preciosas . 	

	

. 4	 Louças, ferragens, artefatos
• — plásticos e de borra-

cha, vassouras, palha de
aço e semelhantes 	

Chaves-Amolador de tesou-
ras e de facas 	

6	 Fazendas e roupas feitas 	

Meias, malhas, gravatas e
lenços

8	 Revistas, livros e jornais

$	 Frutas, verduras, ovos, aves
e pequenos animais vi-
vos . 	

7

Armarinhos e miudezas ..

Brinquedos e artigos orna-
mentais . 	

Art. 18. A licença será cobrada
para cada especificação. caso o con-
tribuete neeocie em mais de uma.

Art. 19. Para cobrança da taxa de
licenca serão observados os seguintes
prazos:

I — antecipadamente. geando, por
dia, obedecendo o prazo mínimo pre-
visto no 5 5° do art. 39 :

II — até o dia 5 do mês em que Ma
devida, quando mensalmente;

III — durante o primeiro mês do
semestre em que for devida, quando
por ano.

Aet. 2e. Ittsponae — -aee laxa de
lieença de comérci	 • BITI-

10	 D o c e s, queijos, conservas,
balas, bombons, chocola-
tes. p i po e as, amendoim
torrado, canjica 	

•
11	 Pão e outros produtos de •

padaria e confeitaria 	

12	 Caldo de cana, mate, sor-
vete, refrescos e refrige-
rantes . 	

13	 Café 	
14	 Leite
15	 Pescado . 	
16	 Artigos para fumantes
17	 Artigos carnavalescos 	
18	 Bilhetes de loteria 	
19	 Propagandistas de casas co

merciels
20	 Lenha e carvão 	
21	 Camnihões-feiras de frutas ►

e verduras 	
22	 Ar ti g os não -especificados;

nesta tabela 	

80.00
60,00

1.500.00

• .•	 	 tw2..~
•

a	
de

oAs rts.eu9° Ofrs"neesie:osCr$ ambulantes tua-

0,s dos i

uziros)
est	-se).00	 citizen- 1

	cruzeiros).c

	 )de 

e'
de mu	 ,,m0 

que ti
tia. issorbesp.tcos.

a	
,

	de	 pouco cuide eo&are result .

e ' enarão das e	 e is)	 às 18 (dezoito)
,.s e	 sem ,	;os	 dias úteis, ob-
.adas as s	 excecões.

a) os	 de cai	 'oitos. cangice,
oces. empadas, t s, sorvetes, re-
rescos, mingaus, amendoim, caldo de
.ana e pipocas poderão funcionar nos
ias úteis,- domingos	 e	 feriados, das
eis (6)	 às vinte	 e duas. (22)	 horas.
b) os de aves de alimentação, qui-

anda, frutas, ovos. plantas. mel, me-
ado, rapadura, artigos para fuman-
es. poderão funcionar nos dias úteis

	

- seis	 (6) às dezoito	 (18) horas edomin gos e feriados das seis (6)
e.. (12) horas;

	

i c) os	 de peixe, miúdos de	 reses,

	

;carnes e salsichas, só	 poderão fun-

a• as;

cionar, também	 aos dorningas e /a-
rriados das cinco (5) às doze (12) ho-

cl) os de leite e manteiga
lerão funcionar, também aos
gos e feriados, das cinco (5)
!passeie (17) horas;

	

'• os	 de artigos de	 carnaval po-
o funcionar a qualquer hora na

-oca própria ou durante o tempo
em que se realizarem os respectivos
festejos em determinada via pública:
• f) os de frutas e legumes poderão

	

;cionar,	 também aos domingos e
idos, das cinco (5) às dezoito (18)
as;

a venda de pão na rua e, bem
m, a entrega a domicílio, serão
izadas das cinco (5) às dezessete
• horas, exceto aos sábados, em

êste prazo será prorrogado até
19 horas;
) os ambulantes no interior de

„as e locais de diversões, obedece-

	

 ao horário	 de	 funcionamento
Cessas casas ou locais de diversão.
( Art. 10 Não poderão ser licencia-
klos menores	 de dezoito anos	 corno
g,omerciantes ambulantes por conta

rópria.
Art. 11. Os menores de dezoito (18)
- es não serão admitidos ao traba-

para o comércio ambulante, sem
exibam os seeuintas 2tocumentos,
ficarão em poder dos emprega-

.es/
a) certidão de idade ou documento

	

ilegal que	 a substitua;
. e b) autorização de pai, mãe ou 4o

Responsável legal, ou da autoridade
4-odiciária competente;
I - c) atestado médico de capacidade
/laica, mental e de vacinação.

Art. 12 Os vendedores ambulantes
'de gêneros alimentícios deverão:

a) usar vestuário adequado, a cri-
tério do Serviect de Inspeção Sanitá-
ria da Prefeitura;
e la) manter-se em asseio rigoroso:

	

;) velar por	 que	 os géneros não

	

atam	 deteriorados,	 nem contemi-
srlos e se apresentem em perfeitas

condições de hiaiene.
ert. 13 A venda ambulante de sor-

	

_ `.es, refrescos,	 bebidas ou	 artleos
alimentícios prontos	 para imediata
1neestão, só serão permitidos em car-
rocinhas,	 caixas	 ou	 receptáculos fe-
chados,	 de modo que	 a mercadoria.
fique inteiramente resguardada da
poeira ou de outros elemento con-
taminantes, excetuados às balas a os
bombons com envoltórios e os biscoi-
tos em pacotes, cuja venda será per-
Initida em caixas ou cestas abertas.

Art. 14. Aos ambulantes é proibido:
a) o comércio de qualopezr merca-

doria ou objeto não mencionaste na
respectiva licenca:

b) a venda de pássaros:
c) a venda	 de bebidas alcoólicas;
ci) o uso de businas, campainhas,

'cornetas e oueroe meios ruidosos:

	

e) a venda	 de roupas e	 objetos
usados;

Abril de /961
111
engraxates anis „ntes

Art. 23. Aos transgressores das dis-
posiçoes dêste regulamento serão
aplicadas as seguintes multas:

I — De Cr$ 200,00 aos que deixa-
rem de satisfazer as exigencias dos
art. 4° e 69 e parágrafos;

II De Cr$ 1.000,60 ao' que in-
fringirem os horários estipulados no
art. 99 e deixarem de satisfazer as
exigências dos arts. 13, 14, 15, 16 e 21
dêste regulamento.

Art. 24. As licenças em continua-
ção não pegas na época psapria m-
crorrerão na multa de mora de 10 por
cento.

Art. 25. Havendo abuso ou não (
cumprimento dos dispositivos deste
regulamento, em casos de reincidên-
cia, poderá a Prefeitura cassar as 11
tenças em qualquer tempo que
conveniente, não cabendo, aos licen-
ciados o d i reito de qualquer indeni- ,
zacão ou devolução dos tributos pa-
gos.	 • \

Brasili ‘24 de abril	 de 1961. -a
Paulo	 Tarso, Prefeito.	 t

RETO N° 47, DE 25 DE ABRIL
DE 1961

Retifica a alínea "a" do Decreto raia
mero 41, de 24 de março de 1961
O Prefeito do Distrito Federal,

	

12.000,00	 usando das atribuições	 que lhe são
conferidas nela Lei n9 3.751. de 13 de
abril de 1960; e tendo em vista a di-
ferença encontrada no saldo das do-
teçaes baixadas pelo Decreto número

	

12.000,00	 41, de 24 de março de 1961, decreta:
Art. 1° A deterão a que- se refere

a alínea "a" do Decreto n° 41, de 24
de março de 1961, fida asim retifi-
cada:

a) Gratificarão e representação
Cr$ 2.5ea.a92.20.

Art. 2° O presente decreto entrará
8.000,00 em visor na data de sua publicação,

revoaadas as disposicees em contrário,
atido de Tarso, Prefeito. — Dia-
Lordr.l ir) de Mello, Secretario Ge-

,ral de Administração.

DECRETO N° 48. DE 25 DE ABRIL
DE• 1961

6 . OGO 00 Retifica o data de vigência do De-
cretó n" 44, de 19 de abril de 1961 e
dk outras prosadencías.

	

6.000,00	 O Prefeito do Distrito Federal,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo, artigo 47. nãrágrafo

5.000.00
	3 . 000,00

	 único. da Lei ne 3.751, de 13 de abril
de 1960; decreta:

	

6.000.00	 Art. 1° Fica retificada para 19 da

	

6 . 000.00	 abril de 1961 a data de vigência do

	

6 . 000:00	 decreto n9 44. da me sma data, lia+

	

6.000.00	 blicado no Diário Oficial, de 20 de

	

5 . 000,00	 abril de 19G1.
9.000.00

funeaes gratificadas, a que se refere
Art. 29 Fica Incluída na relação das

o citado Decreto n9 44, a função gra-
/afira" de Di retor da Divisão de TH.

	

25 . 000,00	 .
buteeeo, símbolo FG-3.

'1.000,00 Art. 3e O presente decreto entra
em vigor eia data de sua publicação.
— Paulo de Tarso, Prefeito. — Diogo,
Lordelln de Melo, Secretário Geral de
Administração.

Meei-o N° 49, DF 27 DE ABRIL
DE 1961

O Prefeito do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições legais, e-
signa o chefe de gabinete, Paulo
cerda, para rerrese,ntar a Prefeitura
dr) Desteitn Federal na Assembleia Ge-
ral Ordinária dos acionistas da Cem-
/ser/11e Terbenizadora da Nove. Capitai
do Pense/ a se ree l lear no dia 29 de
abril de 1961aàs 10 horas, em sua sede
seaial •

Bresfe a, 27 de abril	 de 1961. aie
Paulo de Tarso, Prefeito.

a•ocacta••••n•r........~.1~~101‘....,•••••• , 

••••

só po-
domin-
às de-

munições	 exige.	 viço de, Inspeção
aevereo preencher os se-

mer obje:	 , eintes requisitos:
a ofereçam a) quando destinadas a serem car-

regadas peso propno mercador amou-
lente as vitrinas aeverão' apresentar
as dimensoes maximas ue ine20 por
0m,60 por Uen40, e o peso máximo de
30 quilos;

b) quando de maiores dimensões,
deverão dispor de rodas de tiorracha,

ser conduzidas
para metro.

da taxa de li-'
com aesegumte

	

1.000,00 I	 6.000.00

	

200.00	 4.000,00

	

60,00	 1.200,00

1

12 . 000,00

ce$

6.000,00

7.000,00

3.000,00

7.000,00

e.000,00'

1

MIN
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de Lima Siqueira, Presidente da
:;iCGí> do Brasil, resolve-

nar o presente Ooncrato, que

!
!ará as obrigações deoorreiues do

jnto devdctação 3ons.igaaia uo
VJf°n te Orçamento, mra divil:

•:-al, de acordo com as cláusulaâ

ida primeira — A União dre
tio Brasil obriga-se a reali-!«ar:

ai oito (81 recitais confiada a re-
idos artistas nacionais e tKtron-

|
b) quatorze (141 oonsetfos sinfóni-

cos, fendo 10 (dez) para a juventude
brasileira, quatro (4) para sociedades
<Jí"ersas;

O quatro (4) concertos de musica
'de cftmera;

- ã i gravação de quatro (41 discos de
a duração de música erudita bra-

sileira;
l e) II Concurso Nacional de Piano;

/) direção e coordenação dos reci-
'tas. concertos e gravações, bem como
i promover a impressão 3e convites,
[programas, redação dos comentários e
'cópias de partituras incluídas na pro-
•gramação.
i Cláusula segunda — Os nrogramas
dos recitais e Joncer;os de que trata

já cláusula anterior deverão ter a du-
ração de duas (2) heras, contados os

[intervalos, serão realizados em qual-
íquer parte do território nacional e po-
derão ser irra.lialJs pelo Serviço de

l Radiodifusão 5ducativ-i do Ministério
|da Educação e Cultura sem quaisquer
; ónus para este.
i Cláusula terceira — Os recitais e
l concertos de que trata este Contrato
j realizar-se-ão entre abril e dezembro
l do corrente ano, e serão de exclusivo
í patrocínio do Ministério da Educação
i« .Cultura, circnnsíâneia que devei á
j constar, obrigatoriamente, do noticíá-: rio e dos programas impressos.

Cláusula quarta — Os ingressos pa-
ra os recitais e concertos de que tra-

I tam os itens "a" e "b" fia Cláusula
•: primeira serão distribuídos a critério
do Ministério da Educação e Cul-
tura.

i Cláusula quinta — As gravações de
: flue trata a alínea "d" da Cláusula
; primeira do presente instrumento sí-
Táo feitas por fábricas ou instituições
f nacionais, ficando a Rádio Ministério
; da Educação e Cultura som a priori-
! tíade da primeira audição radiofónica.

Cláusula sexta — Pela execução do
presente contrato, receberá a União

i dos Músicos do Brasil a importância
i de dois milhões e cem mil cruzeiros
, <Cr$ 2.100.000,001 qie «era paga de
i «ma só vez, pelo Tesouro Nacional,
i lo?o após o registro do Tênno pelo
'. Tribunal de Contas.

Cláusula sétima — A UniSo dos Mú-
í!cos do Brasil ficará obrigada a

: apresentar ao Ministério da Educação
.« Cultura, a partir do recebimento da
: importância prevista na cláusula an-1 terior, demonstraçõjs de contas, com
respectivos comprovantes, dayidP.tnen-

i te. atestados e visados nor dois direto-
res, bem como relatório detalhado das
atividades e o Balanço Financeiro, até
81 de Janeiro de mil novecentos e ses-
senta e um. (1961).

Cláusula oitava — A, despesa, corn a
execução deste Contrato, «torcerá à
conta dos recursos f.onsi?na1os 'à uni-
dade orçamentaria trinta e quatro
(34) — Serviço de Ra-llodiíusão Edu-
c a t i v a , Verba um.zern.zevo ^ero
Cl.O.CO) _ Custeio, consignação um.
eeis.zero zero (1.5.001 — Encargos
Eiversos Subconsignaçã/» um.seis tre-
ze (1.6.13) _ Serviços Educativos e
Culturais, alínea três (3) — Para di-

.•yuUração musical, mediante contrate
com a União dos Músicos do Brasil,
subanexo quatro.quatorse (4.14) —

o quarto (4.°), da Lei número
mil, oitocentos e trinta e quatro

. t , da dez (101 de desembro de
mil novecentos e sessenta (19601, ten-
do sido- devídMnenfe emnenhada sob
o munero vinte e sete (271, de do^e

M121 de ibril d? mil novecentos e ses-
; senta e u,,n (1951,1.
; Cláusula nona — o presente Con-
, trato pcd?Tí' ser rescJS-Jíiclr, indepeii-

^e interpelação jua.cial

tu extrajudicial no caso de infração l Cláusula Terceira: — O prazo para
comprovada de qaaiciner. de suas 'execução aos serviços setg, a partir da

:;s, medianíe aviso prévio de
trinta (30) dias, óinío que o inadim-
plemento, por parte aã J.nião dos Mu.
sicos do Brasil de quaíquer das dis-
posições do presente Contrato, sem
motivo justificado e expressamente
aceito, implicará na inaonítação para
firmar outro Contrato da natureza ou
finalidade .do presente, até integral
cumprimento das obrigações aqui as-
sumidas.

Cláusula décima — O presente Con-
trato terá vigência a partir da data do
respectivo registro pslo Tribunal de
Contas, até trinta e um (31) de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
e um (1961), não se responsabilizan-
do a União por qualquer indenização
caso aquele Tribunil denegue o re-
gistro.

Cláusula décima primeira — Fica
eleito o foro desta Capitel para diri-
mir quaisquer dúvjrias qiig se origina-
rem na execução do presente Con-
trato.

E, por estarem acordes, lavrou-se
este contrato que vai assinado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo: — B-wião Tinoco. —
José de Lima sique:.ra

Testemunhas: Léo Camará Neiva.
— Evnice Ramos.
(N.° 17.335 — 24-4-61 — Cr$ 612,OOX.

MINISTÉRIO DAS MINAS '
E ENERGIA

Denartamento Nacional
de Produção Mineral

Termo de Contrato celebrado entre o
Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral ao Ministério das Mi-
nas e Energia e a jirma Gastão Lou-
reiro, em proveito tio referido Depar-
tamento.

/
Aos vinte e quatro dias do mês de

abril ~do ano de mil novecentos e eses-
senta e um, na sede do Departamento
Nacional da produção Mineral acima
mencionada, nesta Capital, presente o
respectivo Diretor-Geral e a firma
Gastão Loureiro, adiante designada a
Contratante, estabelecida na Avenida
Crurchill, 94,12» andar, sala 1.207, nes-
ta Capital, representada pelo seu ti-
tular Sr. Gastão Loureiro, brasileiro,
viúvo, residente na Eua Pereira da
Silva, tí> 164, apartamento 101 e as
testemunhas abaixo assinadas, ficou
assentado que ambas as partes contra-
tantes cumprirão as seguintes cláusu-
las:

Cláusula Primeira: — A Contratante
obriga-se a executar os serviços de
limpeza e conservação dos edifícios
CCnp"ados pelo Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, constantes do
edital e sua .proposta, os quais -lhes
foram adjudicados na Concorrência
Pública n? l, realizada em l» de feve-
reiro de 1961, conforme edital, ata, re-
latório e quadro comparativo de pre-
ços, publicados nos diários oficiais de
14-1-61 e 24-3-61, respectivamente, de
acordo com sua proposta à referida
Concorrência.

Cláusula Segunda; — A despesa com
a execução deste contrato na impor-
tância de CrS 495.0.00.00 (quatrocentos
e noventa e cinco mil cruzeiros) men-
sais, num total estimado em Cr$
4.455.000,00 (quatro milhões, quatro-
centos e cinqtientn e cinco mil cruzei-
ros), correrá à conta da Verba 1.0.00
— Custeio, Consignação 1.6.00 — En-
cargos Diversos — Subconsignação
1.6.24 — Diversos 11 Conservação e
Limpeza dos edifícios ocupados pelo
D.N.P. Mineral, do Ministério das
Minas e Energia — art. 4' Anexo
4.13, da Lei n' 3.834, de 10 de dezem-
bro de 1360, 11-D.N.P.M. e deduzida
na escrituração do Departamento Na-

ãerviços seta a partir da
deste contrato pelo

Tribunal de Contas, até o dia 31 de
dezembro cio corrente ano.

Clausula Quarta: — Fazem partes
ates cièste contrato indepeudsa-

te de transcrição, as condições esti-
puladas no edital que serviu de base à
Concorrência, bem como a ata,, o rela-
tório e o quadro comparativo de pre-
ços de sua realização, aprovada em 7
de marçc de 1951.

Cláusula Quinta: — O pagamento do
preço ajustado será efetuado em moeda
corrente, em parcelas ou no seu todo,
à base d_os serviços prestados, após a
verificação e aceitação dos mesmos,
mediante apresentação da f atura, na
forma estabelecida pelo Código de Con-
tabilidade Pública da União.

Clausula Sexta: — A Contratante
depositou na Caixa Económica Federal,
a título de caução, para garantia da
execução do presente contrato, a quan-
tia de Cr$ 222.250.UO (duzentos e vinte
e dois mil duzentos e cinquenta cru-
zeiros), conforme recibo apresentado,
o qual acompanhará o pedido de regis-
tro do contrato no Tribunal de Contas.

Cláusula Sétima: — A validade do
presente contrato dependerá do seu
registro pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Governo por
qualquer indenização, caso aquele Ins-
tituto
tro.

denegar o mencionado regis-

Cláusula Oitava: — E' eleito o Foro
desta Capital para as ações que por
ventura decorrerem do presente con-
trato.

Cláusula Nona: — E, por estarem as-
sim acordes, foi este contrato lavrado
no livro competente do Departamento
Nacional da Produção-Mineral do Mi-
nistério das Minas e Energia, o qual
depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelo Diretor do referido De-
partamento, pela Contratante, pelas
testemunhas e por mím que escrevi ,o
presente termo.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1961.
— Sylvio Barbosa. — Gastão Loureiro.
— Manoelita Paim ãe Abreu e Silva.
— Ivan Drummond. — Norma Mar-
tins .

Aprovo: João Agripino.
(N. 17.572 — 25-4-61 — Cr$ 408,001

TRIBUNAÍTDÊMUSTICA
DO DISTRITO rtDtRÍL

Termo de contrato celebrado entre o
Tnounal de justiça ao Distrito í'e-
aerai e a jirma, Monas Teperman
S. Â., para o projeto, execução e
jurneuimenio do inoMliuiio íesti-
naa.0 a insialação material de todos
os (jrgaos aai/unistranvos e julga-
dores uo 'jCnuunai de justiça do Dts-
inio feaeiat, oem como aã instan-
cia injanur, insíuiaas os áepenaen-
cius ao Tnòunai do Júri e da Haia
do juízo do Registra Civií e de Ca-
samento, conforme ' editai numen
dois U; de mil novecentos e ses-
senta U930), publicado no "Dia.no
da Justiça" de dois de setembro de
mil novecentos e sessenta, as pagi-
nas cinco mil, seiscentos e setenta

de uni novecentos e ses.scuía e uix,
no Gabinete «o presidente cio Tribu-
nal de Jtistiga do Distrito Federai, no
qumtp índar do Bloco seis 1.6), da
Esplanada dos Miiiistei ios, presentes
o Presidente do Triounal, Desemúar-
gador Hugo Auier, coiv. a competên-
cia que Uie outorga o parágrafo pri-
meiro do artigo 85 da Lei número
3. 754, de 14 de abril de 1&50, a fir-
ma Móveis Teperman S. A., estabe-
lecida na cidade de São Pauio, à Ave-
nida Rangel Pellana n? 2.109, repie-
senlada neste ato pelo seu- Diretor,
Senhor Miily

mediante cláusula e condições aaiarjrj-l
conforme processo n£i-
ie mil noveceatos e ses-1

Ce
mero um u; cie
seiiua, iiu Q,aal foi aprovada a concor- ••
rencia pública a que se refere o edi-
tal supra citado; Primeira _ A can-
trataaa fica obrigada a fornecer o'
seguinte material: § l? — Instância'
buperior — A) Tribunal pieno: l *) i
l (uma) Mesa-para a Presidência,
medindo 3,25 m x 0,80m, constituída
por três corpos, painéis até o ciião,
fechados na face anterior j nas já-,
terais, tampos de vidro cristal e cora
uma gaveta dotada de fechadura dá
metal do tipo "Yale", situada no,
bloco central, confecionada em jaca-1
randá superior. 29) 2 (duas; Mesas j
laterais cada uma medindo 2,70 x O.V9,'
constituída por um só corpo, painéis;
até o chão, fechados na face anterior
e nas laterais, tampo de vidro cristal,
com disposição para três lugares e
com três gavetas em sentido horizon-,
tal, dotadas de idênticas fechaduras,
confecionadá em jacarandá superior..:
3?) l (uma) cadeira forrada de couro
legítimo vermelho, dotada de encosto —
alto e com braços, destinada à Pre-
sidência. 4") 8 (oito) Cadeiras do
mesmo estilo destinadas aos Desem-
bargadores. 5?) 4 (quatro) Cadeiras
do mesmo estilo, tendo mais baixo
o encosto. 6?) l (um) Porta-bandeira
7') l (uma; Mesa pequena para ta-
quigrafia 8?) 2 (duas) Cadeiras pe-
quenas para taquígrafo 9*> l (uma);
Tribuna para os advogados 10'i 3
(três) filas de poltronas, cada uma
contendo 6 (seis) unidades, forradas
de couro cinza 11?) 6 (seis) Filas de
cadeiras, cada uma contendo 10 (dez),
unidades desta espécie. C) Sala das
Becas: 1?; l (um) Armário com 11
'(onze) divisões para guarda das be-
cas e documentos 2°) l (uma) Mesa de
reunião para 12 (doze) lugares, coin
tampo de vidro, medindo 3 x 1,00 me-
tros. 3?) l (uma) Cadeira com bra-
ços, encosto alto, estofada de couro .. ^
legítimo. 4?) 11 (onze) Cadeiras do
mesmo • estilo e dotadas de encosto —•
mais baixo. 5') 2 (duas) Poltronas
6°) l (uma) Mesa para telefone. D)
Salão Nobre: l?) 3 (três) Ternos de
luxo, dotados de pés de metal, ío:ra-
dos de veludo superior, nas cores ca-
ramelo, vermelho e azul 2?) 3 (três).
mesas de centro, medindo aproxima-
damente, 1,20 x 0,50, com tampo de
vidro cristal, tendo, no mínimo, 0,03
de espessura. Gabinete da Presidên- ™
cia: 1°; l (uma) Escrivaninha me-
dindo no mnimo 2,30 m x 0,80, com
tampos de'""tidro cristal, coníecionada
em jacarandá 2») l (uma; Mesa
para telefones, constituindo a minia-
tura da peça do item anterior 3?) l
(uma; Poltrona giratória com en-
costo alto," forrada de couro legítimo
49) 2 (duas* Cadeiras com assento
e encosto forrados de couro legitimo
5?) l (uni) " Terno com f orração
couro legitimo 69)
centro, medindo

l (uma; Mesa de
aproximadamente

1,20 x o,õO ui, com tampo de már-
more P; Sala do Secretario da Pre-
sidência: V» l (uma; Mesa medindo,

x (),7ó, aproximadamente, cem
e quatro a cinco mil, seiscentos e
setenta e seis (5.674 a 5.676).
Aos doze (12) dias do mês de abril U (um; ^rmario para guarda de do-

.
tampo de vidro e gavetas dotadas de

cie metal tipo "íaie"

cumentos e papeis. 39) i (uma) Pol-
trona guatoka torrada de couro 4°).
l (uma; Mesa para "telefone 5?) í
(uma; Mesa para dacíiio^raio, medin-
do aproximadamente 1,20 x 0,45 69)
6 (sejs) Poltronas pequenas foi radas
ae couro 7^; l (uni; Cinzuro de pé
G; Gabinete da Vice-Presidencia: IV)
l (uma) Escrivaninha mecundo 2,00 X
x 0,70 apioxanadamente, com tampo
de vidro cristal, dotada de gavetas
com fechaduras de metal íecuadura
de metal tipo "Yale" 2'; l uma; Pol-
trona giratória forrada de couro le-

solteiro, en
ly Teperman, brasileiro, l gítimo." 3') l tuma) Me^a para tele-
enheiro _e industrial,, r é - j fones 4?) 2 (diAs) Cadeiras com en-

íorrados de couro le-
Terno forrado de
l (uma) Mesa de

tíarara em firmar o presente termo, centro cora tampo de mármore, me-
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1,20 x 0,50, aproximadamente
Sala do Secretário aã Vice-Pre-

jsidência: l (uma) Mesa com tarri-
ípo de vidro, gavetas dotadas de íe-
chaaura de metal do tipo "íale",
jinedinao 1,40 x 0,70, aproximatíamtn-
^te 2°) l (uma) pequena poltrona gi-
ratória 3') l (uma) Mesa paia teie-
loae 4") l (.uma) Mesa para reunião,
medindo
te, com tampo de vidro

x 0,90, aproximadamen-
l (uma)

Cadeira de encosto alto, forrada de
couro legitimo 6') 6 (seis) Cadeiras
cuai assenio e encosto de couro icgi-
timu D fcala do Secretario do Tu-
bunal: l?) l (uma) Escrivaninha com

.jtampo de vidro, dotada de gavetas
i com fecuaaura de metal tipo "Yaie",
tampo de vidro, medindo 1,65 x 0,70

í aproximadamente 2?) l (uma) Pol-
trona giratória de couro legitimo S1')
1 (uma; Mesa para teleíone. 4?) 4

í "(quatro) cadeiras com encosto e as-
eeiito forrados de couro legitimo 5^)
l (uma) Mesa para dactilógrafo W)

. l (uma) Cadeira giratória para dic-
:tilógralo. J) Sala da Seção de Ad-
ministração: l') l (uma) Escrivani-
nha com tampo de furmica de quau-
dade superior, dotada de gavetas ceai
fechadura de metai do tipo "Yaie'
medindo 1,60 x 0,7o aproximadamen-
te 2') l (uma) Mesa para telefone
3?) l (uma) Poltrona giratória de
.encosto baixo, forrada de couro 4'1
4 (quatro) Cedeiras com encosbo e
assento forrados de couro 5?) 2 <cluas)
Escrivaninhas com tampo de íórnuca
de qualidade superior, medindo ^,25 x
X 0,70, aproximadamente 6") 2 duas
Mesas para dactilógrafo 7°) 2 (daas)
Cadeiras giratórias para dactilógrafo
K) Sala da Seção de Documentação:
l?) l i um a) Escrivaninha .idêntica à
do item \v da letra J do presente ca-
pítulo 2'?) l (uma) Mesa para teie-
fone Z°) l (uma) Poltrona girató-
ria de encosto baixo forrada de couro

|^ 4°) 6 (seis) Mesas para flactii.
medindo aproximadamente 1,20 x
0,45 5°) 6 (seis) cadeiras 'giratórias
(para dactilógrafo 1°) 3 (trés>- Cauei-
fcas com assento e encosto de couro
jB?) l (uma) Mesa com tampo de
fórmica de qualidade superior, me-
dindo 0,75 x 1,50, sem gavetas L)
Bala da Seção de Jurisprudência:
l?) l (uma) Escrivaninha idêntica
à do item l? da letra J do presente
Capítulo 2?) -l (uma) Mesa para te-
lefone 39) l, (uma) Poltrona gira-

• ,tória de encosto baixo, forrada cie
couro. 4?) 2 (duas) Mesas para da-
tilógrafo 5') 2 (duas) Cadeiras gira-
tórias para datilógiwto 6») l (uma)
Mesa com tampo de fórmica de qua-
lidade superior, medindo 0,75 x 1,50
M) Sala da Seção de Comunicações:
1°) l (uma) Escrivaninha idêntica
à do item l» da letra J do presente
Capítulo 2?) l (umai Mesa para te-
lefone 3?) l (uma) Poltrona 'gira-
tória de encosto baixo, forrada de
couro, 4') 2 (duas) Mesas para dac-
tilógrafo 5?) 2 (duas) Cadeiras gira-
tórias para dactilògralo 6°) l (uma)
Mesas com tampe de fóimica e ga-
vetas, medindo 1,20 x 0,70 aproxima-
damente T>) 4 (quatro) Cadeiras gi-
ratórias 8*) 4 (quatro) Cadeiras sim-
ples, forradas de couro 99) l í um)
Guichet com 2,50x2,00, dotado de tela
de melai u de uma porta lateral com
fechaduva tipo "Yaie", para ser cc-
Iccadj enl qualquer ponto da beção
10") l (uni) Balcão medindo
0,40x1,10x3,00 aproximadamente, do-
tado Q o uma porta lateral e duas (2)
prateleiras internas M) SaJa da acção
de Material; l') i (uma) Escrivani-
nha idêntica à do item i» da letra
J do presente Capítulo 2") l (uma)
Mesa para telefone 3') l (uma) Pol-
trona giratória de encosto baixo, for-
rada de couro 4') l nunaj Mesa
para dactilógrafo 5') l (uma) Ca-

. deira para dactilógrafo 6') l (uma)
Mesa com tampo de fórmica e gave-
tas, medindo 1,20x0,70, aproximada-

• mente 7?) 4 (quatro) Cadeiras sim-
ples O) Biblioteca l?) i (uma) Es-
crivaninha idêntica à do item l? da
letra J do presente Capítulo 2')

(uma) Mesa para telefone 3') l
(uma) Poltrona giratória de encosto
baixo, forrada de couro 4') l (urna)
Mesa para reunião, medindo 2,50 x O.SO
aproximadamente, com tampo de vi-
dro 59) 10 (dez) Cadeiras simples
com "assento e encosto forrados de
couro 69) 2 (duas) Estantes com ar-
mação de ferro e prateleiras de pe-
roba de Campos, medindo 4,40x3,00
3,00 x 0,50, com duas faces T?) l (Uma)
Estante com 7,00x3,00x0,30 com uma
face apenas para ser montada junto
à parede P) Sala da Secretaria da
Primeira Turma; l?) l (uma) Escri-
vaninha idêntica à do item l' da le-
tra J do presente Capítulo 2') l
(uma) Mesa para telefone 3?) l
(uma) Poltrona giratória de encosto
baixo, forrada de couro 4') l (uma)
Mesa para dactilógrafo 5*) l (uma)
Cadeira para dactilógrafo 3?) l
(uma) Mesa com tampo de fórmica
e gavetas dotadas de fechadura de
metal do tipo "Yaie", medindo
l,2QxO,70 aproximadamente 7'» 4
(quatro) Cadeiras simples forradas de
couro Q) Sala da Secretaria da Se-
gunda Turma; As mqsmas peças re-
lacionadas na letra p '(itens l? a 7?)
do presente Capítulo, relativas à Pri-
meira Turma R) Comité de Impren-
sa; l?) l (uma) Mesa de reunião
com tampo de fórmica, medindo ...
2,00x0,90 aproximadamente 2') 8

dindo 0,90x0,50 B) Sala d« Audiên-
cias do Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública: As mesmas
peças relacionadas na letra A do 5
2' do Capítulo I do presente Edital
C) Sala de Audiências do Juiz de
Direito da Segunda vara da Fazenda
Pública; As mesmas peças relaciona-
das na letra A do § 2' do Capítulo I
do presente Edital, digo, presente Con-
trato D) Sala de Audiências do juiz
de Direito da Vara de Família, Me-
nores, órfãos e Sucessões; As mes-
mas peças relacionadas na letra A
do § 29 do Capítulo I do presente
Contrato E) Sala de Audiências do
Juiz de Direito da Segunda Vara Cri-
minal; As mesmas peças relacionadas
na letra A do § 2? do Capítulo I do
presente Edital -F) Sala de Casa-
mento .'(Juízo do Registro Civil); As
mesmas peças relacionadas na letra A
do § 2' do Capítulo I do presente con-
trato, devendo ser couro verde esme-
ralda o estofamento G) Tribuna! do
Júri; I) Sala do plenário; a) l (urna)
mesa para a Presidência do Júri, me-
dindo 2,10 x 0,80, constituída de três
corpos, painéis até o chão, fechados
na face anterior e nas laterais, tam-
pos de vidro e com uma gaveta cen-
tral dotada de fechadura de metal
tipo "Yaie" b) l (uma) Cadeira para
a Presidência, de encosto alto, oom
braços, forrada de couro vermelho c),

(oito) Cadeiras simples forrada^ de |2 (duas) Cadeiras do mesmo estilo
couro 39) l (uma) Mesa para dacti-
lógrafo 59) l (uma) Mesa para te-
lefone 6°) l (uma) Poltrona peqne-
na, forrada de couro § 2' — Instân-
cia Inferior — A) Sala de Audiências
do Juiz de Direito da Vara Cível- l')
l (uma) Mesa medindo 2,20x0.80,
fechada por painéis na face anterior
e nas laterais, aberta na face poste-
rior em a qual deterão existir 3 (três)
gavetas na mesma linha horizontal,
dotadas de fechadura de metal tipo
"Yaie", com tampo de vidro cristal
2?) l (uma) poltrona de encosto alto,
com braços, forrada de couro, verme-
lho 3?) 10 (dez) Cadeiras com en-
costo e assento forrados de couro ver-
melho 4?) l (urna) Mesa de reunião
com tampo de vidro cristal, sem ga-
vetas, medindo 1.80x0.80 s?) l (uma)

com o encosto níenos alto d) l (um)
Banco dos réus com três lugares e)
l (uma) Tribuna para os advo^ndus
com três lugares f) 2 (duas» Guarni-
ções para fechamento dos dois planos
que constituem no mesmo local o re-
cinto dos .lurados g) 10 <de?) Cadei-
ras simules com encosto e assento for-
rados de couro vermelho hi l (um>
Cancelo i-) 2 (duas) Filas de poUro-
nas forradas de couro cin?a. cada uma
delas contend.o seis unidades i) 4
(quatro) Bancos de madeira com o
encosto parcialmente estofado de cou-
ro cinza II) Sala Secrpta do Júri:
a) l (uma) Mesa em forma dp U.
com 0.45 de largura, dotada de dez
lugares b) l (uma) Cadeira de en-
costo alto e braços, forrada de couro
vermelho ci H (onze) Cadeiras sim-
ples com assento e encosto forra r"'i

Mesa com tampo de fórmica, me- de couro d) l (um) Estante-buffer

O R D E M D O S
Regulamento. Código de Êf ca

e Regimentos Internos dos Con-
selhos Federal e Seccional do
Distrito Federal. Caixa dt Assi»-
tência dos Advogado»,

DIVULGAÇÃO N." 55Z

Preço Cr$ 35,00

A VENDAI

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, í

Agência I: Ministério da Fazendi

Atende-se a pedidos pelo JServiço de. Reembolso Postal

v
com 1,60 destinado à guarda de ma^
terial III) Refeitório do Júri; a) í
(três) Mesas, medindo cada uma ..,|
0,65x0,65 com pés de ferro e tampo aã
fórmica branco b) 12 (doze) Cadeiras
Cadeiras simples de ierro com assen-
to e pequeno encosto de piasaco ge.o
IV) Sala do Ministério fuDiico a»
Júri; a) 2 (duas) Escrivanuuias mj-,
òmdo cada uma delas, aproximada^
mente, 1,25 x 0,70 dotadas de tam-
po de fórmica; b) 6 (seis) Caaeirasl
simpies com assento e encosto torra-
dos de couro. V) Sala das Testemu-
nhas do Júri: o) l (uma) Me*» coxa
tampo de fórmica, medindo l,&0 V
1,00, sem gavetas; b) 8 (oito) Cadei-
ras simples com assento e encosia
forrados de couro. VI) Saia cie Au-
diências do Juiz Substituto do Juu:
As mesmas peças relacionadas na ^e»
tra A do § 29 do Capítulo do presença
Edital. VII) Gabinete do Juiz cte D.-
reito da Primeira Vara Criminal: u)>
l (uma) Escrivaninha medindo .. i
1,60 x 70, dotada de gavetas com fé*
c.-.adura de metal tipo "Yaie" e tari»
pó de viaro cristal; b) l iu;na) pol«
trona giratória forrada de couro; c»
l (uma) Mesa para tencionei; a) i
(cinco) Cadeiras com assento e. en-
costo forraScs de couro. J 3'' -
Avulsos — l?) 3 (três) ,J#
dindo cada uma 0,65 x 0,6j. .de i
com tampo de fórmica g.
12 (dose) Cadeiras simpies cie í
com assento e pequeno eni>. ,,_..•; i
plástico gelo. 3") 3'J unrrta,"
jas para papel tipo ofício. <,'•'> <
(trintaix'Cestas p;.ia papás
acompanhando o estilo do n
5°) 12 (dozei Cinzeiros de c-!; o " e
madeira e latão. Segunda — A
tratada obriga 'se a entre;?ar o
teriai discrimina:iof na. cl
rior, ainda no s
tara do Tribunal de Just;ra ao , /
tiito federal, no y • (r
tío r '.6:i. da Espiar
Ministérios, no p. a:
ta i'30) dias, a contar r' '(
contrato no Tribunal da C
União. O rjcebinient., será i
Secretário do Tribunal de J'is':cn <~u
Distrito Federal, em data e hora í
serem fixadas entre esta Cor;e r\t
Justiça, e a contratada. -i —
A despesa na importância de . . . . i
"r$ 8^911.876,00 (oito milhões c
centos e onze mil oitocentos e SP
ta e seis cruzeiros*, com a anuis'""'i

^ que trata o presente coi'rato cor.
•era à conta do crédito esnecial ab^i

pelo Decreto número cinniient-s mi,
cento e oiten*-» e sete (50 .1R7) . <1«
vinte e oito dp 1an?iro CÍP rsii! novf
cenhos e se^enía f- un~ disTihuíd?! aí

oir-o Nacional pelo Esréti0 Trih-j.
nal de Contas, secundo o oficio na-
mero 85. de de»; (10) de fevereiro dl
mil novecentos e sessenta p utn, diri-
gido ao Egrp-íio Tribunal de Ju f tu - i
do Distrito Federal. — Quarta - Q
presente contrito ficará sujoito a pr-1-
vic registro no Tribunal de Cercal
não se responsab"1zanrtô o TMbria
de justirp. nor ir>á>n f"pr5n al^irns M
aquela ins^tuioSo denegar reeristro.
Quinta — A rontvçifofia r|or,r>ç<tr>u n|
Caixa Fconftmica Fed°rai r?e Bra,= n - f v
a n>ian f ia r*p rini^nta mil
(CrS 50.001,30) como canrSo.
orarantia. do cumnnmento das obri9-a«
coes assumidas. SP.TÍO — A r.or^fltv
da nasrrá a mu^a de 0.05% (clrní
centísfmos) por dia dp retarrtnmentd

entrega dos materiais-, Sétima —
O presente contrato está isento da
Datram°nto do imnôsto do selo. noí
fnvna da imunidade tributária mjtor»
"ada no riarásrafo miinto (§ 5<") do
artigo ouinfp (15" da vigente Consti-
tuição Fedpral. Oitava — tf pleito o
foro ia Cnnital da Renública como
o comnetente para dirimir auaisou^r
dúvidas cine se ori^itiarp"! da py°cnoro
do presente contrato. E para firmp-
za e validade do que ficou acima es-
tipulado lavroi'-se no livro nrónrío
deste Tribunal, o presente contrato,
OUP lido e achado conforta, "ffl as-
sinado oelas partes contratante? •
p-las testemunhas abaixo Brasília,
12 (dose) de abril d° mil novecentos
p .qnçcp-nfíi e nm — Wf"!1"" fiir.wmnri.
(N? 5.699 — 24-4-61 — Cr£ 1.376

i
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ÒGCIELALE ANÓNIMA
S::; da Mosca de do

C i c j i . ú — Certidão — .o ao
i'em trinta-.de aezeinbro de

pi j i .ii-a, peio tíiin-
«;>./ Cícero Prado Sc/cieuade Anónima
t...i sede i - : , v>,io Paulo, Estado de

inen-
irtlfi-

c ' na fornia da legislação em vigor,
dos autos do processo número

quatro barra
.

"r.etitos e
de

«. 'r ta: Assembleias —

Y.U.H-C c »cis ae ievereiro ae mil nove- l
centos e sessenta, do Excelentíssimo |
Senhor Diretor Executivo desta Su-
perintendência, em que, homologando
parecer c. nstante dos autos; determi-
nou sua remessa à sanção ministerial,
opinando pelo deferimento da preten-
são em causa.' Segundo — Despacho
de dezoito de março de mil novecen-
tos e sessenta do Excelentíssimo Se-
nhor Ministro de Estado dos Negó-
cios dá Fazenda, publicado no Diário
Oficial da União de quinze de feve-
reiro de mil novecentos e sessenta, .--— u n mn iiuvcceiuos e sessenta e

niéias — Cópias auten- um, deferindo p pedido nos termos dos
is aas atas das assembleias gê- parecera que instruem o processo. E,

rai t a i s ) extraordinárias de quinze de por ser verdade, eu, Abelardo Oswal-
ju.no de mil novecentos e cmquen'a do de Moraes Carneiro) f u n i„ ,.- uu->.k,Eiii.ua c i;ujnueira
e oito e ciez de março de mil nove-
centos e cinqilenta e nove publicadas
nj [}>á;ir> Qi:i->n'! :'•> < de São
Pr.;.uo de dezenove de novembro de
ma novecentos e cinquenta e oito e
tí- vinte e um de julho de mil nove-
cen';;s e cinquenta e nove. Assunto —
E-.r.iiv^a dos estatutos, por proposta
da Diretoria, com parecer favorável

Pissal, trn:lo sido alteva-
os artigos primeiro, sétimo, nono

e décimo sí.?undo, destacando-se, por
1 f.ncía, o sétimo reformado,

em v i r t u d e da extinção de um dos
c.i.'j;os de Diretor Executivo (antenor-

i'e eram dois), passando a admi-
ração do Banco a se compor de
membros (antes quatro) com as

-nações de DiretosrPresídeate, Di-
retor-KJuperintendente e Diretor Exe-
cutivo. Despachos >— Primeiro — Des-
pacho de dezoito de julho de mil no-
vecent js e sessenta, do Excelentíssi-
ma Senhor Diretor Executivo desta
Superintendência, em que, homolo-

o parecer constante dos autos,
minou sua remessa à sanção mi-; -ial, opinando p?lo deferimento

da pretensão em causa. Segundo —
í acho de treze de setembro de
novecentos e sesenta, do Excelen-

tíssimo Senhor Ministro da Fazenda,
public.Trto no F/iário' O/iczal da União
Ce quatorze de março de mil novecen-
tos e sessenta e um, deferindo o pe-
dido nos termos dos pareceres cons-
tantes do processo. E, por ser verda-
de, eu Vicente de Paulo Cortes Mar-
ques, funcionário da-Superintendência
da Moeda e do Crédito, lavrei a pre-
sente Certidão que também vai assi-
nada pelo Chefe da Divisão de Orga-
nização e Funcionamento de Estabe-
lecimentos .de Crédito — Senhor Eu-
clídes Parente de Miranda. Aos seis
dias do mês de abril do ano de mil
novecentos e sessenta e um. Rio de
Janeiro, 6 de abril de 1961. — Eu-
clides Parentes ãe Miranda.

Selada com Cr$ 23,00.
(N' 18.013 — 25-4-60 — Cr$ 234,00)

BAXCO GERAL DO COMÉRCIO
SOCIEDADE ANÓNIMA

Superintendência da Moeda e do
Credito — Certidão — Atendendo ao
requerido em onze de' abril de mil
novecentos e sessenta, pelo Banco Ge-
ral do Comércio Sociedade Anónima
com sede em São Paulo, Capital do
Fstado de São Paulo, para fins de ar-
quivamento no Registro do Comércio,
certifico, na forma da legislação em
vigor, que -do» autos do processo nú-
mero dois mil e setenta e cinco bar-
ra cinqlipnta e nove, de seu interesse,
consta: Assembleias — Cópia auten-
ticada da ata da assembleia geral
(ais) extraordinária de vinte e três
de outubro de mil novecentos e cin-
qilenta e nove publicada no Diário
Oficial do Estado de São Paulo de
oito de novembro de mil novecentos
« cinquenta e nove. Assunto — Alte-
ração dos Estatutos Sociais, conforme
proposta da Direotria, na parte que
diz respeito à Administração do esta-
belecimento: i£to é, ampliação do nú-
mero de Dlretores, de quatro para
cinco. Fm decorrência, foi emprestada
nova rsdacão ao artiso oitavo. Assim,
criou-se mais nm cargo de Diretor-
Gérent.e. sendo indicado para ocupá-lo
O Senhor Henrique César Nogueira

,-... «,. «c iunue , eu, Aoeiarao Oswal-
do de Moraes Carneiro), funcionário
da Superintendência da Moeda e do
Crédito, lavrei a presente Certidão que

'in vai assinada pelo Chefe da
Di/isão de Organização e Funciona-
mento de Estabelecimentos de Cré-
dito. Stenhor Euclídes Parente de Mi-
randa. Aos vinte e um dias do mês de
feverpiro do ano tíe mil novecentos e
sessenta - um. Rio de Janeiro (GB),
fl 91 rio foT,™~)— J- •—••

(N

. ero ),
21 de fevereiro de 1961. — Eucli-
prrrpr/fes de Miranda.
18.072 L-~25-4-6Í"— Cr$ 204,00)'.

Selai-, com Cr$ 20,03.

BANCO ATLÂNTICO S. A.

Divisão de Registro do Comércio —
Certidão — Certifico que o Banco
Atlântico S.A. arquivou nesta Divisão,
sob o n.9 78.914 por despacho de 18 de
abril de 1961, a) Diário Oficial de
2-6-60 que publicou a ata da assem-
bleia geral extraordinária realizada «m
28-3-60, que autorizou o aumentd do
capital social para Cr$ 40.000.000,00 e
alterou os estatutos; b) — 9-7-60, que
publicou a ata da assembleia geral
extraordinária realizada em 6-6-60, que
jfetivou o aumento do capital social

para Cr$ 40.030.000,00 e elegeu Diretoi
Secretário; c) — 28-9-60 que publicou
a ata da assembleia geral extraordiná-
ria de 20-9-60, que re-ratificou as de-
liberações das assembleias gerais ex-
traordinárias de 28-3-60 e 6-6-60 em
virtude da exigência da SUMOC; d) —
24-2-61 que publicou a certidão da Su-
perintendência da Moeda e do Cré-
dito (SUMOC) aprobatoria das deli-
berações tomadas nas assembleias ge-
rais extraordisária de 28-3-60, 6-6-GO,
e 20-9-60, do que dou fé. Departamen-
to Nacional de Indústria e Comércio,
Divisão de Registro do Comércio, em
20 de abril de 1961. Eu, Alcy V. Fran-
ça, Of. Adm. escrevi, conferi e assino
Alcy V. Franca. Eu, João Pereira Dias,
substituto do chefe da S.R.E., subs-
:revo e assino João Pereira Dias.

Proc. n.' 10.918-61.
!N.» 17.648 — 25-4-61 — Cr$ 102,00)

MACIFE BRASÍLIA S. A.
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

Atn da Assembleia Geral Extraordiná-
ria de Macife Brasília S. A., Ma-
teriais de Construção.

No dia. vinte -e três de fevereiro de
mil novecentos e sessenta e um, às
oiunzf' horas, na sede social, no Setor

9 Indústria e Abastecimento — Qua-
ra 3 — Lotes 625 a 675, nesta capi;
•f, reuniram-se, em primeira convo-
:ação acionistas que representavam a
:otalidade do capitai social, conforme
;e verificou de suas assinaturas no
'L.ivrf de Press.iça de Acionistas" e
los tftclos representativos das ações
iepnsitadas, dentro do prazo estipula-
lo pelos estatutos, na sede da com-
sanhia. Assumindo, na forma estatu-
á.ia, a direção dos trabalhos, o Di-
•etor Executivo Presidsnte e PíesiJen-
e do Conselho de Administração, se-
>Loi Arthur Nunes .dos Santos, que
lonvldou para Secretário o acinista
!r. Raymund Nunes dos santos e
íisse aue, havendo número legal, PDÍS
.stava presente a. totalidade dos ac'o-
ustas e achando-se constituída a

—.«*! juuiuawuuiana con-
vocada regularmente por anúncios
publicados no. Diário Oficial e no
"Correio Brasiliense", desta capital
edições dos dias 18, 10, 20, 21 e 23 de
janeiro de 1961 e 18, 19 e 20-1-61, res-
pectivamente. Esses anúncios são do
seguinte teor: "Macife Brasília So-
ciedade Anónima. Materiais de Cons-
trução — Assembleia Geral Extraor-
dinária — l8 Convocação — Ficam
convidadas os senhores acíonistas a
«e reunirem em Assembleia Geral
Extrordinâria no dia 23 de fevereiro
de 1M1, às 15 horas, na sede social,
no Setor Indústria e Abastecimento,
Quadra 3, Lotes 625 a 675, a fim de
deliberarem sobre uma proposta da
Diretoria para aumento de Capital
Social de Crf 10.000.00000 para ....
Crf 20,000.00.00 mediante emissão de
mais de 10.000 acões ordinárias "no-
minativas" de Crf 1.000,00 cada uma.
— Brasília. 17 de Janeiro de 1961. —
Abílio de Lima e Silva — Humberto
Fernandes Boechat, Dlretores Exe-
cutivos". — Em seguida, na confor-
midade de determinação do presiden-
te, eu. secretário, procedi à leitura da
Proposta da Diretoria e do Parecer
do Conselho Fiscal emitido sobre a
mesma, documentos que são, a tigair
transcritos: "Proposta da Diretoria —
Senhores Acionistas: O contínuo de-
senvolvimento dos negócios, impõe p
auir^nto <?« /><n»i+»i — -•-•-, —« .ivswuo, impõe o
aun^pto do capital social, pois só
assim, & companhia poderá manter,
sem interrupção o ritmo das suas ope-
rações em todos os setores de sua atl-
vidade! A diretoria sugere um au-
mento de Crf 10.000.000,00 no capi-
tal- social que, assim passará a ser
de Crf 20.000.000,00, mediante a
emissão de 10.000 ações ordinárias "no-
minativas" de Crf 1.000,0o cada uma,
íntegrallzadas da seguinte forma:
10% no ato da subscrição e o restan-
te a critério da Diretoria, assegura-
do aos senhores acionistas o direito
de preferência à subscrffSo, na forma
da Lei. Se for aprovada esta propos-
ta, o art. 3' dos estatutos, passará à
seguinte redacSo: "Capítulo III —
Do capitai e das ações — Art. 3* —
O Capital Social á de Cr$ 20.000.000
(vinte milhões de cruzeiros), dividido
em 20.000 acões ordinárias do valor
de Crf 1.000,00 (um mil cruzeiros)
cada uma. — Parágrafo único — O
acionísta poderá a qualquer tempo,
converter as ações «ao portador" em
"nominativas" ou vlee-versa, corren-
do por sua conta as despesas de con-
versão, *w Bras'lla, 2S de Janeiro de
1991. 6t (assinado) 'Àrthuf Nunes dos
Santos, Diretor Executivo Presidente
— Abílio ãe Lima e Silva e Humberto
Fernandes Boechat, Dlretores Exe-
cutivos. — Inteiramente de acordo:
(assinado) 'Arthur Nunes aos Santos,
Presidente do Conselho de Adminis-
tração — Isak Katzewitsch e Fernan-
do Brandão de Figueiredo, Membros
do Conselho de Administração. —
"Parecer do Conselho Fiscal" — Os
abaixo assinados, membros do Conse-
lho Fiscal de "Macife Brasília S.A.,
Materials de Construção", reunidos
nesta capital, tomaram conhecimento
da "Proposta da Diretoria", relativa
a uni aumento do capital social de
Cr$ 10.000.000,00 para Cr$
20.000.000.00, mediante a emissão de
mais 10.000 ações ordinárias "nomi-
nativas", do valor nominal de
Crf 1.000,00 cada uma, e, opinam no
sentido de que a proposta consulta
aos interesses sociais, devendo assim,
ser aprovada em todos os seus termos.
— Brasília, 25 de janeiro de 1961 (as-
sinado) Milton Vieira Pinto — Ro-
drigo Pena — Dêlio Tavares" — Ter-minf r t a o t»'*-— - -.,_ ^ — UKÍLO lavares" — Ter-
minada a leitura, a proposta e pare-
cer, foram postos em discussão e,
ninguém desejando usar da palavra,
submetidos à votação, verificou-s,e "tifi
aprovação por unanimidade. Pediu
então a palavra o acionísta Dr. Inar
Dias de Figueiredo e declarou que, in-
terpretando o pensamento dos outros
a'cionistas. todos presentes, fazia
chegar à mesa o Boletim de Subscn-
ção do aumento, devidamente preen-

-âyi__
s presente l chido pelos acionistas, com as forma<
v,*-!- -— ilidades da lei, inclusive no que dia"

respeito à subscrição proporcional ia'
ações que possuem. Quanto ao pa-
gamento da entrada inicial de 10 9#
num total de Cr$ 1.000.oc0,00 (ura'
milhão de cruzeiros), seria iraediatat
mente realizada com os créditos eixt
contas correntes, hoje feitos aos aciól
nístas. de acordo com o -que foi <3s*
liberado na Assembleia Gerai (
nária realizada hoje às 14 horas Be-'
clarou o presidente qae, tendo e/tí"
vista o Boletim de Subsecção, devi-,
damente preenchido e a manifestaçSa
unânime dos acíonistas ,tot'os presen-'
tes, torna-se desnecessário o depósítrf
dos 10% em estabelecimento bancário;'
uma vez que a entrada fora realizada
com fundos existentes em p^ler da1

Sociedade e, tendo sido satisfeitas
todas as formalidades legais, propu-
nha que a assembleia considerasse ve-
rificado e efetivado o aumento dof
capital social, passando o art. 3° doa
estatutos a ter a redacão constante
da Proposta da Diretoria, o que foi
aprovado unanimemente com uma
salva de palmas. Pediu então o Pre-
sidente que em seguida fosse, poíí
mlm, secretário transcrito integral-1

mente os novos estatutos da Socie-V
dade com todas as modificações apro-
vadas o que ora é feito. — "Estatutos
da Macife Brasília S. A.. Materiais
de Construção. — Capítulo I — De-
nominação, sede, fins e duração —-
Art. l?' — Sob a denominação <?e
"Macife Brasília S. A., Materiais da
Construção", fica constituída urna1

sociedade anónima com sede-em Bra-
sília, Capital Federal, a qual se re-
jerá pelos presentes estatutos e dis-
posições legais aplicáveis. — Ela vi-
gorará por tempo indeterminado e a
critério do seu Conselho de Adminis-
tração, poderá manter filiais agên-
cias ou escritórios no Estado de
Goiás — Art. 2° — O objetivo da
sociedade é o comércio em geral, es-
pecialmente o de materiais para cons-.
trução, podendo, inclusive, dedirar-se
à Importação e exportação. A critério
do Conselho de Administração a So-
ciedade poderá participar em socie-
dades por cotas de responsabilidade
limitada ou em sociedades por ações
bem como, comprar e permutar tmó-i
veis para uso social ou para con-;ti-
tuir património da Sociedade, lan-
çando mão, se necessário, do fundo
de reserva. — Capítulo n — Do ca-
pital e das acões — Art. 3? — O ca-
pital social é de Cr$ 20.000.000,00
(vinte milhões de cruzeiros), dividif
do em 20.000 acões ordinárias do valof
de Crf 1.000,00 (um mil cruzeiros)]-^
cada uma. — Parágrafo único. — Q/
acionísta poderá a qualquer tempt»,
converter as ações "ao portador' cm
"nominativas" ou vice-ver :a. correni
do por sua conta as despesas de con-
versão. — Art. 4' Cada. ação dá di-
reito a um voto nas deliberações da
assembleia geral — Capítulo ITT —
Da Administração. Art. 5° — A So-
ciedade será administrada por uma
diretoria composta de: o) Conselho
de Administração constituído de trSs
membros eleitos pela Assembleia
Geral por dois anos, facultada a re-
eleição; b) Diretoria Executiva com-
posta de um presidente e de dois a
quatro diretores-executivos, a critério
da assembleia geral e por esta el-;i-
tos por dois anos, podendo ser reelei-
tos. Parágrafo primeiro — Os mem-
bros do 'Conselho de Administração,
escolhergo, entre si. o presidente. —
Parágrafo segundo — A eleição do
Diretor-Presidente da Diretoria Exe-
cutiva poderá recair sobre um mem-
bro do Conselho de Administração. —
Paráerrafo terceiro — No.caso de im-
pedimento temporário de qualquer,
dos membros da Diretoria. os demais
escolherão o substituto entre os pró-
prios componentes da administração.
Vagando-se algum dos cargos, os ou-
tros membros da Diretoria escolherão
a e,,V,c.Mf,,t~a substituto que
mandato pelo te desempenhará o

faltar ao« ML .» inívaí UU
^ suíeita'a escolha à apre-

Iclaçáo da primaira assembleia geral


	Inserir de: "DOU_29041961 4002.pdf"
	Page 1

	Inserir de: "DOU_290461 4001.pdf"
	Page 1


